PARECER Nº 1339, DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2016
Na qualidade de relatora designada para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 8, de autoria do Deputado André Soares, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 575, de 2016.
a) Márcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. - Presidente

Beth Sahão – Rita Passos – Ana do Carmo – Wellington Moura – Ramalho da Construção – Carlos Bezerra Jr.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
De autoria do nobre deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a dispensa da exigência de apresentação do título de eleitor para os presidiários que estejam em regime de livramento condicional ou progressão do regime de cumprimento de pena, como condição de acesso a postos de trabalho nas empresas privadas no Estado.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.
Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. A providência é importante, pois elimina uma barreira que pode atrapalhar a ressocialização do reeducando, tendo em vista que seus direitos políticos estão suspensos em virtude da condenação criminal transitada em julgado. Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 575, de 2016.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

